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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DO IDOSO 

SCS-B Quadra 09, Lote C, Ed. Parque Cidade Corporate, Torre A, 10º Andar 

70308-200 – Brasília – DF 

(61) 2027-3014 

 

PAUTA 

 

RESUMO EXECUTIVO DA 78ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CNDI e a 2ª 

REUNIÃO DESCENTRALIZADA DO ANO 

Local:  SESC- CACUPÉ-Estrada Haroldo Soares Glavan, 1670 - Cacupé, 

Florianópolis – SC 

 Data: 21 de outubro de 2015 

 

 

Pauta:  

 Aprovação da pauta;  

 Aprovação do Resumo Executivo da 77ª Reunião Ordinária;  

 Informes da presidência do Conselho (equipagem dos Conselhos de 

Direitos da Pessoa Idosa, informações dos convênios contratados até a 

presente data e outros); 

 Apresentação do relatório para a ONU sobre a execução do “Plano de 

Ação Internacional para o Envelhecimento Ativo” e informes sobre o IV 

Fórum de Gestores Estaduais, com vistas à implantação da RENADI; 

 Palestra “Avaliação da Segurança Sanitária dos Serviços de 

Acolhimento Institucional de Alta Complexidade do Sistema Único De 

Assistência Social – Versão 2015” - Maika Roedel da Silva;  

 Palestra de abertura “Educação para o Envelhecimento: Direito de 

Todos” - Tereza Rosa Lins Vieira; 

 Apresentação sobre o  Conselho Estadual do Idoso de Santa Catarina - 

Edléia Rosa Schmidt; 

 Apresentação sobre o Plano Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa de 

Paraná - José Araújo Silva; 

 Relatório da Comissão Organizadora da 4ª Conferência Nacional de 

Direitos de Pessoa Idosa - CNDPI; 

 Relatório das Comissões de Normas e Fundo Nacional do Idoso - FNI; 

 Relatório da Comissão de Comunicação e Articulação com os 

Conselhos; 
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 Relatório das Comissões de Políticas Públicas, Orçamento e 

Financiamento; 

 Informes gerais 

 Encerramento: bolo comemorativo dos 30 anos da ANG Brasil e 

apresentação de Grupo Açoriano; 

 

Estiveram presentes na reunião: Lista de presença em anexo. 

O Resumo Executivo da Ata da Reunião Ordinária Nº 77 foi aprovado por 

unanimidade.   

O Presidente Conselheiro Luiz Legnãni informou que os kits de equipagem 

dos Conselhos dos Direitos da Pessoa Idosa já estão licitados pela SDH, são 

compostos de: um veículo 1 (um) veículo automotivo, zero Km, tipo Station 

Wagon/SW, em cor branca sólida e equipamentos e mobiliários ( 03 (três) 

mesas/estações de trabalho, 03 (três) cadeiras para serem utilizadas  nas 

mesas/estações de trabalho, 02 (duas) longarinas executivas com 3 lugares 

para a recepção, 01 (uma) mesa de reunião oval/redonda com capacidade 

mínima para 6 pessoas, 06 (seis) cadeiras para serem utilizadas na mesas de 

reunião,  01 (um) armário alto para escritório, 01 (um) bebedouro elétrico (com 

galão), 03 computadores, 03 (três) webcam, 01 impressora multifuncional e   01 

(uma) TV led, múltiplas funções, com 50 polegadas. 

 A Coordenadora Geral Ana Lúcia informou que  o p rocesso e leitoral es tá  

conc lu ído ,  para o preenchimento da 14ª vaga do Conselho Nacional do 

Idoso - CNDI, com isto se garante a paridade entre sociedade civil e governo. 

A entidade eleita foi a Confederação Nacional das Instituições Financeiras – 

CNF, conforme resultado publicado no sítio/site (cópias do edital foram 

distribuídos entre os presentes da reunião). 

A Conselheira Tereza Rosa Lins Vieira realizou a palestra “Educação para o 

Envelhecimento: Direito de Todos”, com foco na educação para o 

envelhecimento como um direito humano ( apresentação em anexo). 

A  Presidente do Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa de SC  

Edléia Rosa Schmidt fez uma apresentação sobre o  Conselho Estadual do 

Idoso de Santa Catarina ( apresentação em anexo).                 

Coordenadora Geral Ana Lucia comentou o status do relatório de prestação de 

contas para a ONU, e sobre a execução do Plano de Ação Internacional para 

Envelhecimento Ativo. Informou ainda, que o documento “Exposição de 

Motivo”, que deverá ser apresentado ao Congresso Nacional, no sentido de 

ratificar a assinatura do Brasil como signatário da Convenção Internacional. O 

processo está no Ministério das Relações Exteriores, é um compromisso dos 

conselheiros representantes deste ministério acompanhar o andamento do 

processo e passar informes para o Conselho. 
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Informes sobre o 4º Fórum de Gestores Estaduais, com vistas à implantação 

da RENADI, em função do contingenciamento, está difícil a realização neste 

ano. Apesar de está na programação da Coordenação Geral da Política da 

Pessoa Idosa, e de ser necessário o debate com os gestores e demais 

autoridades responsáveis pela política da pessoa idosa.   

 

A Doutora Maika Roeder da Silva efetuou palestra sobre a “Avaliação da 

Segurança Sanitária dos Serviços de Acolhimento Institucional de Alta 

Complexidade do Sistema Único de Assistência Social-SUAS” (apresentação 

em anexo). 

 

Comissão Organizadora da 4ª Conferência Nacional de Direitos da Pessoa 

Idosa informou que a Secretaria Executiva da SDH, publicou Portaria com os 

nomes dos conselheiros indicados pelos colegiados que acompanharão o 

processo de organização das Conferencias Nacionais, denominado  Comitê 

Executivo. Relatou que já se avançou algumas etapas da organização da 4ª 

Conferência Conjunta, entre elas a contratação do espaço onde vai ser 

realizada, será em Brasília, no Centro Internacional de Convenção do Brasil-

CICB. Foram tirados os temas que cada uma das temáticas da Secretaria de 

Direitos Humanos vai tratar em suas Conferências, o trabalhando vem sendo 

efetuado desde abril de 2014, quando foi aprovada a nossa Resolução nº 

22/2014 -CNDI/SDH/PR. Durante este período  o CNDI enviou para todos os 

Conselhos Estaduais, passo a passo, onde discriminou a função; o que fazer, e 

como fazer.  A conclusão das etapas estaduais está prevista para dezembro 

deste ano, pois será necessário sistematizar as deliberações estaduais no 

sistema tecnológico,  site da SISCONFERENCIA, do Ministério da Saúde, do 

DataSUS, onde  vai estar sistematizando todas deliberações dos estados. 

Observação: Em função de a Reunião Ordinária ser realizada de forma 

descentralizada e contar com a participação de conselheiros municipais, 

estaduais e nacional, utilizaremos a metodologia de debate sobre os eixos, 

igual definido para a 4ª CNDPI, onde cada Comissão permanente do Conselho 

debaterá os eixos afetos a sua competência: 

- Relatório das Comissões de Normas e Fundo Nacional do Idoso 

(FINANCIAMENTO) - A Conselheira Sara Melo relatou que o comissão tratou 

da relação orçamentária dos fundos da pessoa idosa e o que pode ser 

financiado. O assunto é novo para muitos estados e gera muita dúvida 

controvérsia na sua utilização. Comentou que precisa ter clareza nos gastos 

públicos, exigir transparência orçamentária específica para a política das 

pessoas idosas. Os valores previstos na rubrica da pessoa idosa e investidos 

nos programas e projetos, tais como: capacitação, disseminação de 

conhecimentos, pesquisa.  Informou que o lançamento do edital para a 

utilização dos recursos do Fundo Nacional do Idoso-FNI, que foi objeto de 

debate anteriormente, sairá em março de 2016. Ele visa desenvolver e/ou 

garantir a efetividade das ações e dos projetos apresentados. Relatou que em 
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relação à consulta que o representante do Conselho Estadual do Paraná fez 

quanto ao recolhimento dos recursos disponíveis do Fundo Estadual do 

Paraná, pelo Governador Beto Richa, sem autorização do Conselho, foi um ato 

de extrema gravidade, em desacordo com a Lei e passível de penalidade. 

Sugeriu ainda, que os dirigentes do Conselho Estadual solicitem 

providências junto ao Ministério Público do Estado. 

 

- Relatório da Comissão de Comunicação e Articulação com os Conselhos 

(PARTICIPAÇÃO) – o (a) relator (a) informou que 4ª Conferência aborda o 

tema participação e protagonismo, são questões fundamentais que busca 

aprofundar o debate da questão de gênero, porque o envelhecimento, em sua 

maioria, é de caráter feminino, não só no Brasil, como em todo mundo. É 

importante tratar sobre a questão do Benefício de Prestação Continuada - BPC, 

porque é uma política importante para inclusão econômica das pessoas de 

baixa renda. Falou ainda, que a questão da violência intrafamiliar da pessoa 

idosa é apontada pelos indicadores sociais como resultado da falta da 

integração intergeracional e de cuidados. Instrumentalizar a pessoa e a 

família cuidadora, com relação aos processos de doenças degenerativas, 

resultante do processo de envelhecimento, para melhor utilizar os serviços de 

saúde.  Citou que a questão do EJA é preocupante, precisamos fazer cumprir 

o Artigo 22 do Estatuto, pois o conhecimento facilita a inclusão digital das 

pessoas idosas, elemento fundamental para ampliar o inter-relacionamento 

familiar e social, além de ampliar o horizonte de informações. Outro aspecto 

relevante é a capacitação dos profissionais da área de segurança, na 

temática do envelhecimento. 

 

- Relatório das Comissões de Políticas Públicas; Orçamento e Financiamento 

(GESTÃO) - o (a) relator (a) informou que a comissão discutiu dois temas: 

transporte e educação. Sugeriu a retirada do termo “transporte 

convencional” do Decreto da ANTT, que regulamenta a gratuidade e o 

desconto no transporte rodoviário para as pessoas idosas e estender o direito 

garantido no Estatuto do Idoso para o transporte aéreo. Comentou a 

necessidade de pressionar os estados e municípios para regulamentar os 

transportes municipais e intermunicipais, tendo como idade mínima de 

sessenta anos. E ainda, promover a educação dos trabalhadores do transporte 

urbano para a temática do idoso, colocando o tema “envelhecimento” como 

capacitação obrigatória na seleção de profissionais que atuam no modal 

rodoviário de transporte de passageiros.  Falou sobre a divulgação de 

campanhas sobre a temática do idoso, utilizando os recursos públicos 

destinados a utilidade pública, fazendo valer a legislação e permitir que os 

documentos de identificação obrigatórios sejam suficientes para garantir o 

acesso e a gratuidade dos direitos garantidos no Estatuto. Citou a necessidade 

de monitorar as secretarias estaduais e municipais de educação, as escolas, as 

universidades para verificar se consta a obrigatoriedade de cumprir a inclusão 
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da temática da pessoa idosa no ensino, e se as universidades estão 

oferecendo em sua grade curricular o ensino de gerontologia e geriatria. 

Promover a educação às pessoas idosas que residem em Instituição de Longa 

Permanência – I LPI. Estimular e apoiar os movimentos sociais das pessoas 

idosas pela revisão de valores e reajustes nas pensões e nas aposentadorias 

das pessoas idosas. 

 

O senhor José Araújo Silva realizou apresentação sobre o “ Plano Estadual 

dos Direitos da Pessoa Idosa do Paraná (apresentação em anexo). 

 

O Presidente Conselheiro Luiz Legnãni informou que  vai participar d o  I   

Seminário Internacional de Cuidados de Longa Duração, que será realizado 

em Brasília, nos dia 22 e 23/10/2015. A Conselheira Sandra Rabello de Frias 

(Sociedade Brasileira de Gerentologia e Geriatria – SBGG) fará apresentação, 

no dia 23/10/2015, representando o CNDI. 

 

O Conselheiro Amin Aur colocou em votação o teor da resposta sobre a 

consulta realizada pelo representante, do Conselho Municipal do Idoso de Foz 

do Iguaçu (PR), referente à instituição do Conselho Tutelar do Idoso. A 

resposta aprovada pelos conselheiros, por unanimidade, foi a seguinte: “O 

Conselho Tutelar para pessoas idosas é totalmente incoerente, principalmente, 

na perspectiva  da temática da 4ª Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa 

Idosa - CNDPI que tem como temática o Empoderamento e o Protagonismo, 

das pessoas idosas, na perspectiva de sua autonomia e independente. 

 

O encerramento foi a solenidade comemorativa dos 30 anos da Associação 

Nacional de Gerontologia do Brasil e da apresentação cultural  do  Grupo 

Açoriano de Dança. Foi encerrada a Reunião Ordinária nº 78, às 16h, 

agradecendo a presença de todos. E para constar, eu, Valéria Sperandio 

Rangel, lavrei o Resumo executivo, que depois de lida e aprovada será 

assinada por mim. Constam em anexo as assinaturas de todos os presentes e 

as apresentações acima realizadas. 
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